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CASO MASTER

Tesouro aguarda dados do GDF
Segundo secretário, o pedido de garantias para empréstimo feito por Celina para o BRB não traz informações suficientes para análise

O 
secretário do Tesouro Na-
cional, Daniel Leal, afir-
mou, ontem, em entrevis-
ta coletiva, que o Governo 

Federal ainda não dispõe de infor-
mações suficientes para analisar o 
pedido do Governo do Distrito Fe-
deral (GDF) de garantia da União 
para uma operação de crédito de 
R$ 6,6 bilhões destinada à capitali-
zação do Banco de Brasília (BRB). 

Segundo o secretário, o Ministério 
da Fazenda recebeu ontem a soli-
citação, mas carece de informa-
ções essenciais. 

Leal destacou que o governo 
distrital precisa detalhar aspectos 
como prazos, custos e estrutura 
da operação. “Não veio nenhum 
tipo de informação que possibili-
te que a gente faça a análise, mas 
se (o GDF) der entrada da forma 
correta, será analisado como to-
dos os pedidos que recebemos”, 

afirmou durante coletiva sobre o 
relatório do Tesouro.

O secretário reforçou que a aná-
lise seguirá parâmetros objetivos, 
como a capacidade de pagamento 
(Capag) e o nível de endividamen-
to do ente federativo. Atualmente, 
o Distrito Federal possui classifi-
cação C no indicador da Capag, o 
que, pelas regras vigentes, impede 
a contratação de crédito com ga-
rantia da União — restrita a entes 
com notas A ou B. 

Ele explicou que nos casos em 
que o ente não tenha Capag A ou B, 
pode solicitar a garantia por meio 
do programa de ajuste fiscal. Es-
ta alternativa, porém, não se apli-
ca em último ano de mandato. “As 
operações de crédito com capaci-
dade de pagamento C seriam con-
sideradas apenas se integradas ao 
programa de ajuste fiscal, o que 
não é possível no último ano de 
mandato, que coincide com o pe-
ríodo eleitoral”, enfatizou.

O secretário frisou, no entanto, 
que a análise não envolve apenas 
o Capag, mas, também, outros re-
quisitos, como nível de endivida-
mento, custo da operação, espaço 
fiscal do ente e prazos. O fato de o 
GDF estar com a nota C não signi-
fica que a proposta será rejeitada.

Ajuda

A governadora do DF, Celina 
Leão, pediu ajuda ao governo para 

que a União forneça garantias do 
Tesouro Nacional no empréstimo 
feito ao Fundo Garantidor de Cré-
dito (FGC). Ela tenta uma reunião 
com o presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva para tratar do assunto. 

Hoje, Celina será recebida pelo 
presidente do Banco Central, Ga-
briel Galípolo. Também participa-
rão da reunião o secretário de Eco-
nomia do DF, Valdivino de Olivei-
ra, e o presidente do BRB, Nelson 
Antônio de Souza.
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A Polícia Federal quer ouvir o 
influenciador e jornalista Léo Dias 
no âmbito do inquérito que apu-
ra as fraudes envolvendo o Banco 
Master. A oitiva havia sido marca-
da para hoje, mas foi adiada após 
os advogados alegarem que não ti-
veram acesso aos autos. 

O comunicador teria recebido 
pelo menos R$ 9,9 milhões do ban-
co de Daniel Vorcaro por meio da 
Léo Dias Comunicações. Como o 
Correio adiantou, a corporação 
quer saber quais contratos com 
empresas de comunicação foram 
para publicidade legal e quais fo-
ram usados para pressionar deci-
sões monetárias, como a compra 
do Master pelo Banco de Brasília.

Além da empresa de Léo Dias, 
outros grupos de mídia estão en-
tre os alvos das diligências. A prin-
cipal suspeita recai sobre o Portal 
Metrópoles, que recebeu pelo me-
nos R$ 27 milhões em supostas co-
tas de patrocínio. Os investigadores 
avaliam que serão necessários no-
vos desdobramentos da Operação 
Compliance Zero para aprofun-
dar o funcionamento do esquema 
fraudulento e identificar o papel de 
cada agente no esquema crimino-
so montado para operacionalizar 
fraudes milionárias e escoar di-
nheiro fruto de lavagem e prejuí-
zos ao erário público. 

Uma das suspeitas em relação 
a Léo Dias é que o dinheiro tenha 
sido repassado para financiar ata-
ques ao Banco Central, exaltação 
do Master e tentativas de alterar o 
contexto de informações sobre a 
liquidação do banco, que já estava 
sob risco em razão de falta de lastro 
para manter as operações. A Recei-
ta Federal aponta que Léo Dias se-
ria ligado a Thiago Miranda, sócio-
-administrador da Miranda Comu-
nicação e que também seria admi-
nistrador da empresa Léo Dias Co-
municação e Jornalismo S.A.  

Procurado pela reportagem, 
Léo Dias ainda não se manifestou 
sobre o caso. Na lista de contratos 
de mídia milionários, como no ca-
so do Portal Metrópoles, do ex-se-
nador Luiz Estevão, estão outros 
veículos, como o Estado de S. Pau-

lo, que teria recebido R$ 1,2 milhão 
do Master. O veículo alega que fo-
ram provenientes de contratos de 

publicidade institucional. O site O 

Bastidor está na lista como alvo de 
pagamentos de R$ 2 milhões e o si-
te Vero Notícias teria recebido pe-
lo menos R$ 1 milhão. A nota fiscal 
emitida em razão da operação cita 
que os valores seriam para a pres-
tação de publicidade.

Todos esses contratos, assim co-
mo outros pagamentos, a exemplo 
dos serviços de advocacia, como 
os R$ 129 milhões pagos a Vivia-
ne Bacci de Moraes, esposa do mi-
nistro Alexandre de Moraes, ou os 
R$ 6,1 milhões para a Lewandows-
ki Advocacia, estão passando por 
um pente fino dos investigadores, 
a fim de avaliar e comprovar quais 
das movimentações estão atreladas 
a práticas criminosas.

Delação

Além das oitivas, investigadores 
da Polícia Federal avançaram nos 
últimos dias nas tratativas de dela-
ção com Daniel Vorcaro. Ele apre-
sentou, em conversas preliminares, 
informações sobre autoridades do 
alto escalão dos Três Poderes, que 
teriam alguma participação no es-
quema. A expectativa é de que ele 
também forneça informações so-
bre o uso de verbas elevadas para 
contratar veículos de comunicação 
e influenciadores para pressionar o 
Banco Central. O depoimento de-
le pode dar um raio X da associa-
ção criminosa montada para ope-
racionalizar o esquema de fraudes.

A previsão é de que Daniel Vor-
caro consiga convencer os investi-
gadores da Polícia Federal a aceitar 
um acordo de delação até o final 
desta semana. Em seguida, o ca-
so seria enviado ao Supremo Tri-
bunal Federal (STF), já com as pri-
meiras informações e citação de 
provas documentais que podem 
ser apresentadas. Após isso, o rela-
tor do caso no Supremo, ministro 
André Mendonça, pedirá avaliação 
da Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca (PGR) sobre o conteúdo. 

Vorcaro foi informado pelos ad-
vogados sobre o risco de obter uma 
pena elevada caso não colabore, 
assim como a possibilidade de ser 
alvo de apreensões do seu patrimô-
nio que podem chegar a bilhões de 
reais - medida que ele espera evitar 
com a proposta de colaborar com 
as diligências.

PF vai ouvir Léo Dias 
sobre cachê de R$ 10 mi

Propriedade Intelectual na Agenda Pública: 

O que está em jogo para a Saúde?

Buscando promover uma discussão qualificada sobre os rumos da 
propriedade intelectual no Brasil, o Correio Braziliense e a Interfarma 
promoverão o evento "Propriedade Intelectual na Agenda Pública: O 

que está em jogo para a saúde?", no formato de Summit.

Além de contribuir para a desmistificação do assunto, o encontro 
também propõe um olhar atento aos principais gargalos que dificultam a 

chegada da inovação no país – um desafio central para o 
desenvolvimento sustentável e o acesso a novas tecnologias.
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